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de Manoel Bonfim”   
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BOMFIM, Manoel. O Brasil na história: deturpação das tradições, degradação política. Rio 

de Janeiro: Topbooks; Belo Horizonte, Puc/Minas, 2013 [1930]. 486 p. 

 

Em sua extensa obra, Manoel Bomfim (1868-1932) produziu quatro ensaios de 

cunho histórico, respectivamente: A América Latina: males de origem (1905), O Brasil na 

América: caracterização da formação brasileira (1929), O Brasil na história: deturpação das 

tradições, degradação política (1930) e o Brasil nação: realidade da soberania brasileira 

(1931). Nestes livros procura descrever e compreender grande parte da história brasileira 

através das mais diversas fontes documentais e da obra de diversos historiadores nacionais e 

internacionais os quais tiveram a história brasileira como objeto de estudo. Do mesmo modo, 

elabora uma crítica historiográfica, debatendo questões sobre a escrita da história.  

Educador, historiador, médico e psicólogo, nasceu na cidade de Aracaju, estado de 

Sergipe, porém, viveu a maior parte de sua vida no Rio de Janeiro, onde completou sua 

formação superior em medicina, exerceu cargos públicos, participou da fundação de jornais e 

revistas e se tornou professor. Escreveu alguns trabalhos dedicados a educação escolar, tal 

qual o livro de leitura escrito em coautoria com Olavo Bilac, Através do Brasil (1910), 

utilizado até a década de sessenta em muitas escolas, tendo sua última, das muitas edições, 

datada do ano de 2000. Sua obra adquiriu, nas ultimas décadas, uma ressignificação diante da 

relevância em nossa contemporaneidade de temáticas abordadas pelo autor como, por 

exemplo, a discussão em torno da potencialidade na multiplicidade étnica e a importância da 

ampliação da educação básica. Os textos de Bomfim anteriores a 1905, tal qual o discurso O 

progresso pela instrução proferido em 1904 e, posteriormente publicado, o artigo no jornal A 

República em sete de Janeiro de 1897, intitulado Dos Sistemas de ensino, e o discurso 

pronunciado em 1906 e intitulado O respeito à criança, também publicado, possuem um 
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extenso material a respeito da sua preocupação com a educação no Brasil. Dada a atualidade 

de muitos temas trabalhados em sua obra, seu trabalho tem sido revisitado e novas edições de 

seus textos têm sido publicadas nas ultimas décadas, tal qual a nova edição de 2013 do livro 

resenhado. 

O ensaio histórico O Brasil na História de Bomfim, possui uma importante erudição 

teórica sintonizada a muitos dos principais historiadores, filósofos e sociólogos de sua 

contemporaneidade, além da análise de um grande número de fontes documentais. O livro de 

Bomfim se inicia com uma importante introdução a qual procura esclarecer sua compreensão 

epistemológica da história. Neste texto, intitulado “orientação”, é abordada a relação 

ontológica do ser humano com a história. Tanto em nossa existência individual como social 

procuramos possíveis estímulos para nossas ações de modo a norteá-las e potencializá-las. 

Impulsos parcamente constituídos podem resultar em constantes escolhas infrutíferas, na 

estagnação da ação e na instabilidade. Como a espécie humana e seu sucesso se estabeleceram 

através da capacidade de se organizar e agir socialmente (perspectiva construída a partir de 

sua leitura de Darwin), estímulos os quais projetam uma melhor sociabilidade orientam a 

atuação humana rumo a aquilo o qual se considera progresso em uma determinada 

temporalidade.  

Portanto, sentimentos socializadores ou, a preocupação ética, são constantemente 

abordados na busca por estabilidade dos conflitos humanos. Tais estímulos para a busca por 

orientação da ação são elaborados, individualmente e comunitariamente, através do 

compartilhamento de determinadas experiências históricas que estão centralizadas na história, 

na memória, na identidade e na tradição. Apesar da distância moderna entre passado e 

presente, as experiências humanas, necessariamente são, com maior ou menor intensidade, 

espaços para a constituição de alguma reflexão e orientação do agir. Dito isto, Bomfim aponta 

a necessidade de um esforço historiográfico que siga ao encontro desta constituição 

ontológica do humano para que o conhecimento histórico profissional e científico ofereça 

possibilidades de reflexão sobre o norteamento da realização humana, enfrentando os aspectos 

abstratos e subjetivos da experiência, porém, consciente da incapacidade da disciplina em 

oferecer prognósticos.  

A partir deste argumento, irá produzir uma crítica direcionada a historiografia 

nacional a qual, segundo Bomfim, possui uma metalinguagem onde se narra a história 
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brasileira como o lugar da decadência, da desordem e da incapacidade para o progresso. Para 

o autor, o passado brasileiro (ou daqueles os quais viveram no território o qual se tornou o 

Brasil) evidencia uma profunda competência para o desenvolvimento. Se o saber histórico 

pode auxiliar na reflexão e orientação, já que necessariamente ou, para o autor, 

“instintivamente” os indivíduos se relacionam com o passado, a educação está na centralidade 

de seus argumentos para mediar e capacitar uma relação mais sofisticada no interior das 

experiências de modo a produzir uma sociabilidade melhor organizada, de ampliar o que 

Bomfim chama de “consciência” dos motivos para a ação frente a concepções de progresso 

historicamente constituídas. Uma historiografia centrada em certa hermenêutica a qual 

desestimula e retira a potencialidade das experiências passadas e desvia dos objetos históricos 

os quais demonstram outras possibilidades, fundamentava parte da constituição de uma 

memória e tradição desencorajadoras frente ao ideal de progresso, atribuindo crédito à falácia 

da incapacidade civilizacional do brasileiro.  

O primeiro capítulo retoma e desenvolve a relação entre a tradição, a memória e a 

historiografia no interior de uma sociabilidade ativa sob o signo da nacionalidade. Para o 

autor, a partir da modernidade, a compreensão coletiva a respeito do passado está diretamente 

associada a capacidade confiante e engajada em se produzir ideais comunitários de progresso. 

A aptidão para produzir e direcionar a ação coletiva produz uma maior disposição à 

solidariedade entre os indivíduos e, portanto, situa-se no interior da sedimentação de valores 

ético-morais. Seria necessária uma historiografia atenta a esta compreensão teórica, já que ai 

se encontra o registro mais sofisticado e preciso do passado. Após estas reflexões, Bomfim 

quer deixar claro que sua proposta historiográfica, mesmo enquanto crítica à epistemologia da 

disciplina, mantem-se atrelada à produção do saber histórico através do método, da 

representação do passado fundada no maior rigor e exatidão possível, e não em uma 

hermenêutica a qual apresente uma história irrealista, idealizada.  

Exatamente para tal aproximação do real, entende ser de vital importância que se 

tematize aspectos subjetivos entre as experiências passadas e sua contemporaneidade já que 

tais aspectos são partes incontornáveis da existência. Ainda no interior deste argumento, 

critica severamente a expectativa descabida de objetividade, apontando que, mesmo através 

de procedimentos criteriosos, ainda assim todo saber será produzido no interior de valores 

morais e de identidade do pesquisador. Tais vínculos entre a história e a potencialização da 
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sociedade frente a projetos de progresso poderiam ser observados na historiografia realizada 

naqueles países considerados como os mais avançados. No entanto, Bomfim aponta 

criticamente esta abordagem quando ela produz a representação imprecisa de um passado, 

fantasiando e glorificando a história em um esforço de legitimação de uma equivocada 

superioridade hierárquica, imputando a outros países a subordinação e dependência, calcadas 

falsamente em argumentos de inferioridade da formação histórica, social e étnica. O que é 

considerado progresso civilizacional na modernidade diz respeito a uma complexa relação de 

saberes e técnicas produzidos pelos mais diversos povos no tempo, o que tornava esta noção 

hierárquica um esforço estratégico para a realização de uma política internacional favorável. 

No segundo capítulo é tematizada parte das abordagens históricas produzidas em 

outros países a respeito do Brasil como uma causa externa da deturpação da história 

brasileira, enquanto que a primeira causa interna estaria associada ao que chama de “Estado 

português bragantino”. Estas reflexões são voltadas, neste capítulo, com uma especial atenção 

aos historiadores, sociólogos e viajantes franceses os quais produziram trabalhos sobre o 

Brasil. Para o ensaísta, grande parte destes autores (Jean de Montlaur, Edmund de Goucourt, 

Renan, Koster, Gilbert Chinard, Villegagnon, Léry, Thevet, Febvre, Chateaubriand, Gauthier, 

Flaubert, etc.) teriam produzido muitos dos seus trabalhos buscando confirmar preconceitos e 

conjecturas, se utilizando de noções teóricas deturpadoras da realidade brasileira (para 

Bomfim, especialmente o positivismo de Comte), buscando o exótico e produzindo 

excessivas generalizações; escolhas inadequadas para analisar e compreender experiências 

divergentes do pesquisador. Como a intelectualidade francesa possuía grande prestígio, suas 

obras acabavam por impactar negativamente na compreensão do Brasil pelos brasileiros, 

deturpando principalmente a história nacional. Flexionando este argumento frente a alguns 

escritores, Bomfim traça grande elogio à História do Brasil (1810) do historiador inglês 

Southey, o qual teria produzido na grande maioria de seu livro uma sofisticada e atenta 

análise a qual associava as dicotomias da objetividade e subjetividade valorizadas pelo 

sergipano.  

Quanto à administração bragantina, esta teria estabelecido um regime centralizado 

que incapacitou a realização do que Bomfim compreende como uma tradição a qual poderia 

culminar com uma política republicana; tradição desenvolvida devido a anterior frouxidão das 

capacidades administrativas da metrópole, resultando em uma organização no território 
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brasileiro relativamente autorregulada. As sublevações, realizadas até então e a partir deste 

momento contra o Estado, teriam sido compreendidas como resultados de uma população 

desordeira, sem autogoverno, incapaz frente aos ideais civilizacionais modernos, 

categorizadas sempre como insurgências e inconfidências e desvalorizando os movimentos 

sociais no registro da historiografia. No entanto, para Bomfim, se tratavam de legitimas 

manifestações contra o Estado, de grande potencialidade para a politica republicana, 

demonstrando ampla capacidade para os ideais progressistas de sua contemporaneidade.  

O terceiro capítulo dedica-se a mediação e crítica de parte da historiografia nacional. 

Aqui, muitos dos historiadores fortemente associados aos Estados monárquicos desde 1808 

são apontados como a segunda causa interna da deturpação da história brasileira. Tais 

autores, especialmente Varnhagen, teriam repetido, no intuito de legitimar a política 

centralizadora do Estado, os argumentos os quais imputavam a população uma desordem e 

incapacidade atávica. Em sua crítica a Varnhagen, há uma forte desaprovação de seus 

procedimentos para o levantamento de fontes e dados, métodos, fundamentos hermenêuticos e 

teóricos. Como sua contrapartida, aponta Capistrano de Abreu como historiador ideal, de 

procedimentos científicos, o qual associava simultaneamente em seu trabalho fundamentos 

objetivos e subjetivos. Há também uma análise elogiosa a respeito do livro História do Brasil 

(1627) de Frei Vicente do Salvador como o primeiro e mais valoroso esforço de produção de 

uma história brasileira, procurando realocá-lo como verdadeiro patriarca da história nacional 

no lugar de Varnhagen. 

A crítica a respeito do argumento que atribui à monarquia Bragança a unidade 

territorial é a primeira questão a ser debatida no quarto capítulo. Neste ponto, é desenvolvida 

com maior densidade a compreensão de que havia certa frouxidão do Estado até a 

transferência do centro governamental para a até então colônia americana, o que gerou certa 

auto regulação administrativa a qual tendia à constituição de uma tradição republicana. 

Admitindo as distâncias e diversidades dos povoamentos ralos, critica especialmente o 

pressuposto a respeito da unificação atribuído a monarquia no livro Os Sertões (1902) de 

Euclides da Cunha. Bomfim defende a existência de certa solidariedade entre a maior parte 

dos povoados na colônia, surgindo e se fortalecendo nas transações internas, nos movimentos 

de defesa territorial contra os holandeses e franceses, na insatisfação contra o Estado e, ainda, 

durante a mediação entre os interesses da colônia e os holandeses, franceses, ingleses. 
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Segundo o autor, alguns documentos evidenciam tal sentimento ao tratarem suas questões 

locais apontando, para além da localidade, certo sentimento de unidade. 

O capítulo quinto se inicia através de um debate teórico a respeito dos conceitos de 

patriotismo e nacionalismo. Dissertando no interior do vínculo entre indivíduo e sociedade, o 

ensaísta discorre quanto às possibilidades de estabelecimentos de sentimentos socializantes a 

partir do assentamento das comunidades e seus antagonismos estabelecidos a respeito de 

outros grupos. A partir deste fundamento, é desenvolvida e tese de que o estabelecimento de 

certa tradição, de sentimentos de solidariedade e embates entre as comunidades coloniais e os 

holandeses, franceses, além da defesa de interesses contra os ingleses e certo hábito de se 

portar contra os portugueses, sedimentaram lentamente certo sentimento de identidade na 

colônia portuguesa americana. Tais sentimentos seriam observáveis em alguns documentos, 

na literatura e na divergência encontrada nas manifestações contra o Estado português.  

O capítulo de número seis da continuidade ao argumento onde o autor defende a 

unidade territorial brasileira como resultado de sentimentos agregadores, surgidos entre as 

comunidades da colônia. Também da sequência a crítica direcionada a historiografia a qual 

associa unidade territorial a monarquia, apontando nestes trabalhos uma metodologia pouco 

criteriosa, altamente associada à política do império. Para o autor, a história do Brasil 

evidencia, no geral, tipos sociais fortes e ativos, como os sertanejos e bandeirantes, além de 

uma constante resistência aos abusos do Estado. Há ainda, certo caráter de “tranquila 

bondade” atávico ao brasileiro, o qual se concretizou desde a experiência colonial. Em poucos 

momentos surgiram movimentos de separação, e quando houve, estavam associados a uma 

administração tirânica. Segundo o ensaísta, o processo de independência, segundo 

historiadores e documentos do período, demonstra a adoção do sistema imperial como uma 

rápida resposta para evitar o que se considerava uma real possibilidade de rompimento 

incisivo entre o Brasil e a corte portuguesa: a implantação de uma república. Tal processo 

tornaria saliente, mais uma vez, certa tradição republicana. 

Bomfim aborda no capítulo sete, parte da história portuguesa do século XVI até a 

segunda metade do século XVII, principalmente através da obra do historiador Oliveira 

Martins. Portugal é compreendido como um grande reino, de importante atividade politica, de 

desenvolvida capacidade mental e nacional o qual teve suas tradições e política degradadas no 

decorrer de suas crises econômicas. Este processo teria acirrado a maior exploração de seus 
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domínios, produzindo o mesmo declínio nos territórios americanos do reino. O oitavo capítulo 

da continuidade as questões do anterior. Aqui, o sergipano da foco maior a atividade 

mercantil de Portugal, partindo do seu auge, e relacionando sua crise aos decaimentos das 

instituições e do caráter nacional do português, vulgarizando certo comportamento ganancioso 

e cobiçoso. Em um segundo momento o autor trata dos mesmos problemas na corte da família 

Bragança e de uma consequente má administração e política internacional. 

O nono capítulo apura o entendimento do autor acerca da deturpação das tradições e 

da sociabilidade no Brasil a partir do começo do século XVIII como consequência da crise 

económica e política portuguesa. Neste sentido, o autor narra e expõe seu discernimento 

quanto as ações da administração e comercialização portuguesa em sua colônia americana. 

Entre eles estão os governos de Gregório de Castro Morais e Francisco de Castro Morais e as 

invasões ao Rio de Janeiro realizada pelos corsários franceses Jean François Duclerc e René 

Duguay-Trouin, a cobiça dos mercadores portugueses apontada em episódios como na 

expulsão em 1643 de comerciantes em Assunção devido a sua suposta cupidez, nos problemas 

entre os proprietários de terra e os negociantes reinóis os quais culminaram na “Guerra dos 

Mascates”, na proibição do cultivo da vinha e do trigo para não prejudicar a agricultura 

portuguesa, a cobrança dos impostos, entre outros. 

No décimo capítulo o autor procura entender o processo de independência do Brasil a 

partir do que chama de movimentos nacionalistas. Muitas vezes conhecidos como movimentos 

nativistas e movimentos emancipacionistas, tratam-se de conflitos locais ocorridos em sua 

maioria entre os séculos XVII e XVIII, os quais, para Bomfim, poderiam atribuir 

possibilidades de sentido para o surgimento de algum sentimento socializante, de 

solidariedade e alguma unidade entre as comunidades espalhadas no território da colônia 

portuguesa nas américas. Através do apoio de documentos oficiais e de comerciantes, atas, 

relatos, cartas e outras fontes procura-se apontar o surgimento de alguma afetividade 

nacionalista, especialmente nos embates ocorridos em Minas Gerais de 1707 a 1709 e em 

Pernambuco em 1710 a 1711, e em 1917. Estes momentos seriam evidência da capacidade 

civilizacional do brasileiro, intrinsecamente fundamentada na história, deslegitimando e 

desmistificando os argumentos europeus os quais diagnosticavam um insucesso atávico as 

populações da América latina através de argumentos a respeito da mestiçagem, do clima 

tropical e de uma suposta história inexpressiva. 
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Tal sociabilidade e tendências a uma civilidade e políticas republicanas além de um 

maior desenvolvimento civilizacional, aspectos de uma tradição em formação, teriam sido 

lentamente cerceadas com a administração do Estado português e a posterior monarquia 

instaurada na independência. Este é o problema central dos capítulos onze e doze, o primeiro 

se dedicando de 1808 até a independência, e o segundo aos governos de D. Pedro I e D. Pedro 

II. No processo de independência teriam sido coibidas as potencialidades das experiências 

constituídas no passado através do pacto entre a corte bragantina e as oligarquias, 

estabelecendo um regime político de certa incompatibilidade às tradições locais, dando 

continuidade a centralização política estabelecida desde 1808. Este processo teria introduzido 

o hábito em se produzir funcionários administrativos “ineptos, corrompidos, prevaricadores, 

tirânicos”.  

Bomfim conclui que a história do Brasil revela grandes potencialidades para o 

progresso nas populações espalhadas pelo território. No entanto, estas competências foram 

constantemente reprimidas pelo descaso dos governos quanto às questões sociais, a sua 

instrução e educação, em favor de uma exploração comercial sustentada pelo argumento da 

necessidade da ordem, o que explicava o atraso frente aos ideais de progresso durante a 

Primeira República. Dito isto, tal atraso não poderia ser explicado por uma suposta condição 

determinista ou étnica, atávica aos americanos, fruto de uma cientificidade associada a 

identidade europeia e à políticas imperialistas: a história revelava a aptidão do brasileiro 

frente as adversidades.  Grande parte da historiografia do século XIX teria se esforçado por 

legitimar a noção de que o brasileiro é um desordeiro e incapaz o qual apenas poderia manter-

se unificado, como povo e território, através do regime monárquico, desvalorizando parte 

indispensável da história para o estímulo da ontológica orientação humana através das 

experiências do passado. 

O Brasil na História compõe um importante exemplar historiográfico de um célebre 

momento da intelectualidade brasileira. No final do século XIX e início do XX foi produzida 

uma erudita e específica prática de escrita tendo a história como foco e o ensaio como gênero 

textual destacado, elaborando o espaço para a convivência do rigor, do método e da ciência 

simultaneamente a subjetividade, a afetividade, a elucubração. Para além de uma 

compreensão particular de determinados fenômenos históricos, trata-se de um trabalho o qual 
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possibilita a melhor apreensão da historicidade da década de 1920, da Primeira República 

brasileira e de sua comunidade letrada. 


